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      Capítulo 1


      Ambiente da análise das demonstrações financeiras

    


    O objetivo central deste livro é o desenvolvimento das habilidades e competências para a análise das demonstrações financeiras que são divulgadas pelas empresas no encerramento de cada exercício social, visando atender exigências legais e fiscais, bem como promover a chamada accountability, que consiste em tornar as decisões empresariais transparentes, de forma responsável, a todo usuário que tenha algum interesse sobre os resultados da gestão.


    Para que essas informações sejam corretamente entendidas e analisadas por esses usuários e, em especial, pelos profissionais que auxiliam ou tomam decisões sobre uma determinada empresa, faz-se necessário entender as formas de organização, seus objetivos e como as decisões devem ser tomadas para que ocorra a geração de valor ao negócio.


    Com esse propósito, este capítulo abordará a forma como as empresas se organizam e as estratégias necessárias para que atinjam o sucesso. Também discutirá o papel da contabilidade, das informações geradas pelas demonstrações financeiras, de sua obrigatoriedade e sobre como podem colaborar nas tomadas de decisões, bem como sobre suas limitações.


    1 Formas de organizações de empresas


    O Código Civil estabelece dois tipos de sociedade: a sociedade simples e a sociedade empresária, bem como a instituição de pessoas jurídicas de direito público e pessoas jurídicas de direito privado, sem expressar a palavra “empresa”. Entende-se de forma subliminar a opção jurídica da “teoria da empresa”.


    As sociedades simples se caracterizam pela união de duas ou mais pessoas para exercerem atividades econômicas representadas pelo exercício da profissão. Nessa sociedade as atividades são exercidas pelos próprios sócios. Já as sociedades empresariais correspondem às atividades econômicas organizadas e formadas por duas ou mais pessoas, que promovem a circulação de bens e serviços oriundos da utilização dos meios de produção.


    Pode-se então definir que a forma de organização das empresas é representada pela constituição formal de uma ou mais pessoas que estruturadamente promovem a geração e circulação de riquezas, independentemente da atividade exercida.


    É nesse contexto que este capítulo será desenvolvido, pois é na categoria de sociedade empresarial que a legislação (tanto societária como tributária) estabelece as regras de atuação e divulgação das atividades realizadas de acordo com o porte da empresa, e que resultam na publicação das demonstrações financeiras.


    1.1 Sociedades empresariais


    São as enquadradas no conceito de empresa com fins ou sem fins lucrativos, devendo ter registro nos órgãos competentes. São as mais utilizadas:


    
      	Sociedade limitada (ltda.) 

      A maioria das empresas brasileiras é representada pelas sociedades limitadas. Estima-se que representem mais de 90%, devido à simplicidade de registro e atendimento das exigências legais e fiscais. Nesse tipo de sociedade a responsabilidade do sócio é restrita ao valor de suas cotas, mas ele responde solidariamente pela integralização do capital social referente à parte não integralizada pelos demais sócios. Pelo menos um sócio tem que ter responsabilidade ilimitada.




      	Sociedade anônima (S.A.) 

      Também denominadas de companhias (cias.), são as empresas cujo capital social é representado por “ações” e os investidores são os “acionistas”. Nesse tipo de sociedade, a responsabilidade do acionista é limitada pelo preço de emissão das ações por ele subscritas; nesse caso sua responsabilidade é limitada e não solidária. As companhias são regulamentadas pela Lei das Sociedades Anônimas nº 6.404/1976 e pelas Leis nº 11.638/2007 e 11.941/2009 (BRASIL, 2009), que a atualizaram e substituíram. Também obedecem às normas e regulamentos de diversos órgãos, entre eles a CVM (Comissão de Valores Mobiliários), órgão cujo principal objetivo é fiscalizar, normatizar, disciplinar e promover o desenvolvimento do mercado de valores mobiliários brasileiro, criado pela Lei nº 6.385/1976.



    


    Outros tipos de sociedades pouco utilizadas no cenário brasileiro são: sociedade em comandita simples, sociedade em comandita por ações e a sociedade em nome coletivo.


    
      
[image: Ícone] PARA SABER MAIS



      Sociedades em comandita são sociedades com dois tipos de sócios: os comanditários e os comanditados. Os primeiros têm responsabilidade limitada em relação às obrigações contraídas pela sociedade, respondendo apenas pelas quotas subscritas. Já os comanditados, além de participar do capital social, são responsáveis pela administração das atividades empresariais, respondendo ilimitadamente perante terceiros, devendo saldar as obrigações contraídas pela sociedade.


      Sociedades em nome coletivo caracterizam-se por todos os sócios (que devem ser exclusivamente pessoas físicas) assumirem responsabilidade solidária e ilimitada por todas as dívidas da empresa, podendo o credor executar os bens particulares dos sócios mesmo sem ordem judicial.


      
        


        

      

    


    A legislação que será discutida neste livro é a que rege as sociedades anônimas e obriga as companhias a manterem um sistema de informações para o público externo através de publicações sobre as tomadas de decisões que possam influenciar as decisões de investidos, credores ou o público em geral e sobre seu relacionamento com a companhia.


    Uma dessas publicações obrigatórias faz referência às demonstrações financeiras, composta por um relatório e as demonstrações, que permitem a avaliação das tomadas de decisões tomadas pela administração das companhias. Permitem ainda entender o processo de decisões do passado, avaliar a qualidade dessas decisões, seu reflexo no fluxo de recursos e inferir expectativas de futuro.


    Antes de discutir os aspectos analíticos das demonstrações financeiras é importante entender como os princípios da contabilidade e a legislação norteiam a apuração dos resultados econômico-financeiros da empresa, além de manter um padrão que permita a comparação desses resultados não só para medir o desempenho interno como também os do mercado em que atua, isto é, o da empresa em relação a seus concorrentes.


    2 Princípios da contabilidade


    De acordo com o Conselho Federal de Contabilidade (CFC), criado pelo Decreto-Lei nº 9.295/1946 e atualizado pela Lei nº 12.932/2013, bem como em carta de serviços ao usuário publicada pelo CFC em 31 de agosto de 2018, são essas as atribuições básicas do Conselho Federal:


    
      	Registrar, fiscalizar, orientar e disciplinar, técnica e eticamente, o exercício da profissão contábil em todo o território nacional.


      	Regular sobre o exame de suficiência, o cadastro de qualificação técnica e os programas de educação continuada.


      	Editar Normas Brasileiras de Contabilidade (NBCs) de naturezas técnica e profissional e orientações técnicas. Compete ainda ao CFC, nos termos da legislação vigente, orientar, registrar e fiscalizar o exercício da profissão contábil, por intermédio dos Conselhos Regionais de Contabilidade, cada um em sua base jurisdicional, nos estados e no Distrito Federal. (CFC, 2018, p. 7)

    


    Além das atribuições estabelecidas em lei pelo Conselho Federal de Contabilidade através da Resolução nº 1.055/2005, que criou o Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), o capítulo II, art. 3º também estabelece que:


    
      O Comitê de Pronunciamentos Contábeis – CPC tem por objetivo o estudo, o preparo e a emissão de pronunciamentos técnicos sobre procedimentos de contabilidade e a divulgação de informações dessa natureza para permitir a emissão de normas pela entidade reguladora brasileira, visando a centralização e uniformização do seu processo de produção, levando sempre em conta a convergência da contabilidade brasileira aos padrões internacionais. (CPC, 2005, n.p.)

    


    A atuação do CFC (e a partir de 2005 também do CPC) é de suma importância para os usuários das informações contábeis, pois promove confiabilidade e abrangência das informações que servem de base para as análises de desempenho, inclusive por obedecerem aos padrões internacionais: isso auxilia nas decisões de investimentos, independentemente da localização do investidor.


    Segundo consta no livro Princípios fundamentais e normas brasileiras de contabilidade do CFC, no apêndice à “Resolução sobre os princípios fundamentais de contabilidade”, subitem 1.3, os princípios fundamentais da contabilidade


    
      [...] valem para todos os patrimônios, independentemente das entidades a que pertencem, as finalidades para as quais são usados, a forma jurídica da qual estão revestidos, sua localização, expressividade e quaisquer outros qualificativos, desde que gozem da condição de autonomia em relação aos demais patrimônios existentes. Nos princípios científicos jamais pode haver hierarquização formal, dado que eles são os elementos predominantes na constituição de um corpo orgânico, proposições que se colocam no início de uma dedução, e são deduzidos de outras dentro do sistema. (CFC, 2008, p. 19)

    


    Ao tratar da universalidade e veracidade dos fundamentos e princípios que norteiam a ciência contábil, o CFC diz que


    
      [...] não podem existir princípios relativos aos registros, às demonstrações ou às terminologias contábeis, mas somente ao objeto desta, o patrimônio. Os princípios, na condição de verdades primeiras de uma ciência, jamais serão diretivos de natureza operacional, característica essencial das normas – expressões de direito positivo, que a partir dos princípios, estabelecem ordenamentos sobre o “como fazer”, isto é, técnicas, procedimentos, métodos, critérios, etc., tanto nos aspectos substantivos quanto nos formais. (CFC, 2008, p. 19)

    


    E quais são os princípios básicos estabelecidos pelo CFC?


    
      Figura 1 – Os 7 princípios básicos estabelecidos pelo CFC
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    É importante salientar que o Conselho Federal de Contabilidade (CFC) e o Comitê de Pronunciamento Contábeis (CPC) estão traba­lhando na elaboração da CPC 00, que trata da estrutura conceitual para elaboração e divulgação de relatórios contábeis-financeiros e tem como objetivo substituir a relação de princípios contábeis pelas normas e regras constantes nesse pronunciamento.


    3 Obrigatoriedade das demonstrações financeiras


    O conjunto de leis e suas respectivas atualizações que tratam da obrigatoriedade e critérios para elaboração, divulgação e auditoria das demonstrações financeiras das empresas estabelecem que os relatórios e demonstrações contábeis que fazem parte da publicação devem ser:


    
      Figura 2 – Relatórios e demonstrações contábeis para publicação
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    Estão obrigadas a observar e cumprir as disposições da Lei das S.A.s no sentido de escrituração, elaboração e divulgação de suas demonstrações financeiras as empresas de sociedades anônimas, sociedades anônimas de capital aberto e limitadas classificadas como “de grande porte”. Devem também terem suas demonstrações auditadas por auditor independente, devidamente registrado na Comissão de Valores Imobiliários (CVM).
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      De acordo com a Lei nº 11.638/2007, são consideradas empresas ltda. de grande porte aquelas cujo ativo total for superior a R$ 240.000.000,00 ou a receita bruta anual for superior a R$ 300.000.000,00.


      
        


        

      

    


    Com relação à publicação das demonstrações financeiras, as empresas mencionadas deverão publicar as demonstrações financeiras a cada encerramento do exercício social, no diário oficial de onde a matriz da empresa está localizada e em jornal de ampla circulação local ou nacional. Com relação à publicação das demonstrações relativas as empresas limitadas de grande porte, embora a lei não explicite claramente a obrigatoriedade, existe vasta discussão e pareceres jurídicos, bem como consultas à CVM, visando a possibilidade da não publicação, embora a maioria venha atendendo a essa exigência, inclusive em função do dispositivo que obriga o parecer da auditoria independente.


    Dentre as empresas de S.A. de capital aberto, aquelas cujas ações são negociadas em bolsa de valores têm por obrigatoriedade a divulgação trimestral de informações consideradas relevantes assim como suas respectivas demonstrações financeiras, de acordo com normas, pareceres e ofícios estabelecidos pela CVM, em formulários definidos pelo órgão. Esses formulários devem ser encaminhados para a CVM e para a bolsa de valores.


    Anualmente a CVM publica ofício circular orientando e atualizando os procedimentos para divulgação de informações periódicas (IP) e informações periódicas eventuais (IPE) que as empresas de S.A. de capital aberto devem observar, sem prejuízo das demais legislações, normas e dispositivos legais sobre o assunto (CVM, 2018).


    Com relação às informações periódicas (IP), a padronização deve seguir o estabelecido em formulários específicos e encaminhados à CVM e às bolsas de valores. As informações constantes referem-se às informações econômico-financeiras relativas aos resultados e também à política de gestão das companhias. Os formulários são:


    
      Quadro 1 – Formulários (específicos e encaminhados à CVM e às bolsas de valores)

      
        

        

        

        

        

        
      

      
        
          	
            Formulários encaminhados à CVM e À Bolsa de Valores
          
        


        
          	
            Relatório da administração
          

          	
            Demonstrações financeiras no encerramento do exercício social
          

          	
            Demonstrações financeiras padronizadas (DFP)
          

          	
            Informações anuais (IAN)
          

          	
            Informações trimestrais (ITR)
          

          	
            Informações sobre deliberações das Assembleias Geral Ordinária (AGO) e Geral Extraordinária (AGE) e demais informações que se fizerem necessárias
          
        

      
    


    4 Normas sobre as demonstrações financeiras


    Conforme apresentado até aqui, a legislação estabelece os critérios de registro e apuração dos resultados relativos aos fatos administrativos ocorridos nas empresas pelo exercício da atividade econômica.


    As normas, os pronunciamentos e as orientações que procuram padronizar os procedimentos a serem adotados com relação aos critérios de registros, apuração e divulgação dos referidos fatos, assim como dos relatórios e das demonstrações que fazem parte das demonstrações financeiras (sempre com base no estabelecido em lei e de acordo com os princípios contábeis), são: da CVM (Comissão de Valores Mobiliários), do CFC (Conselho Federal de Contabilidade), dos CRCs (Conselhos Regionais de Contabilidade) e do CPC (Comitê de Pronunciamentos Contábeis), que são formados pelos:


    Membros permanentes


    
      	ABRASCA – Associação Brasileira de Companhias Abertas;


      	APIMEC NACIONAL – Associação dos Analistas e Profissionais de Investimento do Mercado de Capitais;


      	B3 – Brasil, Bolsa e Balcão (a empresa B3 é fruto da fusão entre a BM&FBovespa – a bolsa de valores de São Paulo, antiga BOVESPA – e a Cetip – central de custódia e liquidação financeira de títulos. Passou a atender com o nome B3 – Brasil, Bolsa e Balcão a partir de 30 de março de 2017);


      	CFC – Conselho Federal de Contabilidade;


      	FIPECAFI – Fundação Instituto de Pesquisas Contábeis, Atuariais e Financeiras; e


      	IBRACON – Instituto dos Auditores Autônomos do Brasil.

    


    Membros convidados e renovados anualmente


    
      	BC – Banco Central do Brasil;


      	CVM – Comissão de Valores Mobiliários;


      	SRF – Secretaria da Receita Federal; e


      	SUSEP – Superintendência de Seguros Privados.

    


    Em nível internacional, são:


    
      	IASC – International Accounting Standards Committee; e


      	IFAC – International Federation of Accountants.

    


    O CPC, desde sua constituição até abril de 2018, emitiu 50 pronunciamentos sobre o assunto, 21 interpretações, entre outras orientações, revisões e publicações, sempre com o objetivo de instruir as empresas sobre o cumprimento da legislação que norteia os procedimentos e critérios contábeis.


    As demonstrações financeiras representam um conjunto de informações que, de acordo com as normas e critérios estabelecidos por lei, divulgam os resultados das operações e fatos administrativos ocorridos em uma empresa no decorrer do exercício social. O objetivo específico de cada relatório e demonstração vai muito além de simples informações dos saldos das contas patrimoniais e financeiras da entidade, em especial para os usuários que têm como objetivo avaliar o desempenho de gestão da organização para tomar decisões de investimento ou crédito.


    5 Objetivos e finalidades das demonstrações financeiras


    De acordo com a legislação, as empresas de sociedades anônimas, tanto de capital fechado como as de capital aberto, além das empresas limitadas de grande porte, devem, no encerramento do exercício social, publicar suas demonstrações financeiras.


    Nesse contexto, cada relatório e demonstração deve fornecer informações que permitam ao usuário entender o resultado das tomadas de decisões, a avaliar o desempenho econômico-financeiro e inferir sobre o futuro das empresas. As demonstrações devem estar registradas com base no regime de competência e atender rigorosamente todas as exigências estabelecidas por lei, além de representar de forma estruturada a posição patrimonial e financeira. As finalidades de cada relatório e demonstração, considerando o interesse dos usuários, são:


    
      	
Relatório da administração 

      Representa a carta aos acionistas, que tem como finalidade apresentar as demonstrações financeiras e transmitir fatos considerados importantes sobre as políticas de gestão e suas influências no resultado da empresa.




      	
Balanço patrimonial (BP) 

      O balanço patrimonial tem por finalidade demonstrar de forma sintética a posição patrimonial e financeira da empresa no final de cada exercício social. Deve demonstrar no mínimo a posição de dois exercícios sociais. As companhias de capital aberto devem informar à CVM (Comissão de Valores Mobiliários) e às bolsas de valores o balanço patrimonial dos últimos três exercícios sociais, obedecendo formulários definidos por essas entidades.




      	
Demonstração de resultados do exercício (DRE) 

      A demonstração de resultados do exercício mostra de forma ordenada todas as receitas, custos e despesas ocorridas no exercício social, com a finalidade de demonstrar aos usuários se a empresa está gerando lucro ou prejuízo em decorrência de suas decisões operacionais e estratégias financeiras. Tem ainda a finalidade de demonstrar quanto do lucro gerado no período está sendo distribuído a título de participações.




      	
Demonstração de resultados abrangentes do período (DRA) 

      A demonstração de resultados abrangentes do período visa apresentar de forma sucinta os ajustes efetuados no patrimônio líquido em decorrência de ajustes de avaliação patrimonial, que não podem transitar pela conta de resultados do exercício em função do regime de competência.




      	
Demonstração das mutações do patrimônio líquido do período (DMPL)  

      A demonstração das mutações do patrimônio líquido tem a ­finalidade de demonstrar as variações ocorridas em todas as contas que formam o patrimônio líquido no exercício social em que as demonstrações financeiras estiverem sendo encerradas.




      	
Demonstração do fluxo de caixa do período (DFC) 

      A demonstração do fluxo de caixa do período tem como objetivo informar as variações de caixa e equivalentes de caixa ocorridas no exercício social, com base nas entradas e saídas de recursos.




      	
Demonstração do valor adicionado do período (DVA) 

      A demonstração do valor adicionado do período tem por finalidade demonstrar como a riqueza foi gerada pela empresa no exercício social, e como esta foi distribuída à sociedade pelos setores envolvidos no ambiente em que a empresa está inserida.




      	
Notas explicativas 

      As notas explicativas têm como finalidade apresentar as informações sobre as bases de preparação das demonstrações financeiras e as práticas contábeis utilizadas para os negócios e eventos significativos realizados do período. Além disso deve complementar e incluir informações que pela estrutura definida e critérios adotados ou na apuração das demonstrações contábeis não tenham ficado claros ou não estejam apresentados.




      	
Parecer dos auditores independentes 

      O parecer dos auditores independentes constitui-se em um relatório no qual os auditores relatam suas conclusões sobre os critérios e práticas contábeis utilizados pela empresa para registros dos fatos, apuração dos resultados e preparação das demonstrações financeiras. A finalidade é concluir e dar recomendações para a administração, expondo eventuais inconsistências e sugerindo revisões de procedimentos.
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      A Comissão de Valores Mobiliários (CVM) é uma entidade autárquica vinculada ao Ministério da Fazenda, dotada de personalidade jurídica e patrimônio próprio, tendo como uma de suas finalidades, segundo seu art. 1º, o de “promover a expansão e o funcionamento eficiente e regular do mercado de ações, e estimular as aplicações permanentes em ações do capital social de companhias abertas sob controle de capitais privados nacionais” (CVM, 2018, n.p.).


      A bolsa de valores é o mercado organizado onde se negociam ações de sociedades de capital aberto (públicas ou privadas) e outros valores mobiliários.


      
        


        

      

    


    Considerações finais


    Neste capítulo estudamos as formas de organizações de empresas, discutindo como a legislação e o mercado classificam as sociedades entre simples e empresariais, influenciando diretamente no conteúdo das informações que os usuários externos têm acesso, assim como os aspectos legais e societários da responsabilidade dos sócios e acionistas. Um dos aspectos de suma importância para os analistas é a discussão dos itens que tratam da obrigatoriedade e objetivos das demonstrações financeiras.


    No sentido de preparar o analista para a análise do desempenho econômico-financeiro das companhias, discutimos também os princípios que norteiam a elaboração das informações publicadas pelas empresas. Como ponto fundamental para que o analista entenda a importância das demonstrações financeiras no entendimento de como as empresas alcançaram os resultados econômico-financeiros, os objetivos e as finalidades de cada relatório e os aspectos que formam o conjunto das demonstrações financeiras também foram evidenciados neste capítulo.


    No próximo capítulo serão abordadas as informações constantes no relatório da administração e no balanço patrimonial e seus objetivos, com foco na análise de desempenho para tomada de decisão de crédito e investimento tanto em níveis corretivos como inovadores pelo público externo e também pelo público interno.
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      Capítulo 2


      Apresentação das demonstrações contábeis I

    


    Este capítulo visa proporcionar ao aluno conhecimentos sobre o relatório da administração e o balanço patrimonial, os seus objetivos, a relevância para tomada de decisões e quais informações são fornecidas sobre a gestão do negócio.


    Também fará com que o aluno entenda a estrutura de cada demonstração, bem como sua interpretação. Para tanto, serão discutidas suas finalidades, estrutura e importância.


    1 Relatório da administração


    O relatório da administração representa a “carta” que é enviada aos acionistas com a finalidade de apresentar as demonstrações financeiras e transmitir os fatos relevantes ocorridos no exercício que se encerra, além de fazer inferência sobre decisões futuras que também sejam relevantes.


    Entende-se por relevante todas as informações, fatos ou inferências que possam alterar o valor da cotação das ações ou quotas da empresa. São informações que podem modificar as decisões dos usuários das demonstrações financeiras sobre seu investimento na entidade.


    Neste relatório os administradores relatam os fatos que tiveram impacto nos resultados (tanto positivos como negativos) sobre as políticas adotadas, tais como: novos projetos, investimentos, vendas, recursos humanos, financiamentos, perda de clientes significativos, acidentes, problemas conjunturais, entre outros.


    Na elaboração das demonstrações contábeis, em especial do relatório da administração, a administração deve fazer a avaliação sobre a capacidade da empresa continuar em operação no futuro previsível. O pronunciamento técnico CPC 26 define que


    
      as demonstrações contábeis devem ser elaboradas no pressuposto da continuidade, a menos que a administração tenha intenção de liquidar a entidade ou cessar seus negócios, ou ainda não possua uma alternativa realista senão a descontinuidade de suas atividades. (CPC, 2009, p. 11)

    


    O parecer de orientação CVM nº 15 de 28 de dezembro de 1987, ainda em vigor, a título de recomendação relaciona as informações mínimas que geralmente fazem parte do relatório da administração:


    
      	Descrição dos negócios, produtos e serviços;


      	Comentários sobre a conjuntura econômica geral;


      	Informações sobre a gestão de recursos humanos, reformulações administrativas;


      	Informações do passado e objetivos de investimentos, pesquisa e desenvolvimento, novos produtos e serviços: descrição de novos produtos, serviços e expectativas a eles relativas, investimentos em empresas controladas/coligadas;


      	Ações para proteção ao meio ambiente;


      	Reformulações administrativas:


      	Política de dividendos, direitos dos acionistas e dados de mercado de capitais; e


      	Perspectivas e planos para o exercício em curso e os futuros. (CVM, 1987, p. 3)

    


    Com o advento da Lei nº 11.638/2007 (BRASIL, 2007), algumas informações e análises adicionais passaram a fazer parte do relatório da administração, destacando-se a análise técnica de desempenho e respectivas avaliações que permitem justificar os resultados e comparações e análises do setor e concorrência, demonstrando tendências de mercado.


    O relatório da administração tem se transformado em um dos principais instrumentos de accountability, pois permite a empresa incluir informações consideradas relevantes para a expansão da transparência da empresa e manter seus usuários informados sobre as políticas adotadas e respectivos resultados que superem as expectativas dos acionistas, proporcionando assim a geração de riqueza e segurança aos investidores.


    2 Balanço patrimonial


    O balanço patrimonial, de acordo com a legislação que trata da publicação das demonstrações financeiras, deve demonstrar os valores patrimoniais apurados por ocasião do encerramento do exercício social de acordo com os critérios estabelecidos. Deve demonstrar também todos os bens e direitos representados pela aplicação dos fundos; todas as obrigações representadas pelas fontes de recursos de terceiros; o capital social e os lucros ou prejuízos auferidos pela empresa.


    Corresponde a um instrumento estático, como uma fotografia, pois reflete os saldos das contas patrimoniais na data da apuração e encerramento do exercício social. Também é cumulativo, porque representa o efeito de todas as decisões e transações que aconteceram desde o começo do negócio e foram sendo atualizados ao longo de tempo, até o último balanço.
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      Balanço patrimonial demonstra a posição patrimonial e financeira das empresas.


      
        


        

      

    


    No contexto de análise e decisão, o balanço pode ser visto como uma demonstração cumulativa do impacto das decisões passadas sobre os investimentos e financiamentos ao se usar os recursos envolvidos nessas decisões. É também um registro histórico de todas as transações que afetaram o negócio positivamente ou negativamente e é representado pelos saldos das contas que formam o total dos investimentos e os saldos das fontes de financiamentos.
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      Os valores totais investidos em bens e direitos devem representar o valor total dos financiamentos obtidos, que são representados por recursos de terceiros e próprios. O balanço reflete ainda o resultado das decisões de operação através das reservas de lucro constantes no patrimônio líquido; e este reflete a geração de recursos próprios oriundos das operações realizadas pela empresa.


      
        


        

      

    


    A estrutura do balanço patrimonial atende às exigências estabelecidas em lei, sendo composto por duas partes: o “ativo” e o “passivo”. No ativo estão evidenciados os valores dispostos em dois grandes grupos por ordem de liquidez:


    
      	ativos circulantes: que representam os bens e direitos que se realizam em curto prazo;


      	ativos não circulantes: que representam os bens e direitos que ser realizam de longo prazo, ou não tem data de vencimento.

    


    Já o passivo evidencia as obrigações, que estão dispostas em três grandes grupos por ordem de exigibilidade:


    
      	passivo circulante: que são as obrigações de curto prazo;


      	passivo não circulante: que são as obrigações de longo prazo;


      	patrimônio líquido: representado pelas obrigações com os sócios, sem data de vencimento.

    


    A figura 1 demonstra de forma sucinta a estrutura do balanço patrimonial:


    
      Figura 1 – Estrutura do balanço patrimonial


      [image: ]
    


    3 Ativo: ativo circulante e ativo não circulante


    Os investimentos representam a força motriz que rege a atividade empresarial e sustenta as estratégias competitivas por meio dos investimentos no capital de giro e investimentos de curto prazo (ativo circulante) e em bens de capital e longo prazo (ativo não circulante).


    A proporção de recursos destinada para cada tipo de investimento somada a um giro adequado ao tipo do negócio auxiliarão na geração de um fluxo positivo de recursos.


    O “ativo” representa o resultado das decisões de investimento, utilizados para obtenção de bens e direitos com o objetivo de gerar ganhos futuros através do lucro ou da renda. Para atendimento à legislação, uniformização dos critérios de apuração e visando facilitar a leitura e a análise das informações fornecidas pelo ativo, os grupos que o formam devem ser dispostos por ordem de liquidez, divididos em dois grandes grupos: ativo circulante e ativo não circulante.
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